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TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
18004 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO P
 AULO
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 1  130.132,00
 T O T A L 1  130.132,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.181.1819.4993 PROTEÇÃO E DEFESA DO CIDADÃO   130.132,00
  1 3 130.132,00
 T O T A L   130.132,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
16000 SECRETARIA DE LOGÍSTICA
 E TRANSPORTES
16001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 DA SECRETARIA E DA SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 1  130.132,00
 T O T A L 1  130.132,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.122.1601.6092 GESTÃO ADMINISTRATIVA   130.132,00
  1 3 130.132,00
 T O T A L   130.132,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
 T O T A L 1 3 130.132,00
 DEZEMBRO   130.132,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
16000 SECRETARIA DE LOGÍSTICA
 E TRANSPORTES
 T O T A L 1 3 130.132,00
 NOVEMBRO   130.132,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16347 9º  III  130.132,00 130.132,00 0,00
TOTAL GERAL    130.132,00 130.132,00 0,00

 DECRETO Nº 63.030, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal no Tribunal de Justiça Militar, 
visando ao atendimento de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no artigo 9º da Lei nº 16.347, de 29 de dezembro 
de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 310.000,00 

(Trezentos e dez mil reais), suplementar ao orçamento do 
Tribunal de Justiça Militar, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme 
a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do 
artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, 
de conformidade com a legislação discriminada na Tabela 
3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 62.413, de 06 de janeiro de 2017, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de dezembro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 7 de dezembro 

de 2017.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
06000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
06001 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
4 5 90 61 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 1  310.000,00
 T O T A L 1  310.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
02.061.0600.4832 DISTRIBUIÇÃO DE
 JUSTIÇA MILITAR   310.000,00
  1 5 310.000,00
 T O T A L   310.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
06000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
06001 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESS
 OAL CIVIL 1  310.000,00
 T O T A L 1  310.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
02.061.0600.4832 DISTRIBUIÇÃO
 DE JUSTIÇA MILITAR   310.000,00
  1 1 310.000,00
 T O T A L   310.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
06000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
 T O T A L 1 5 310.000,00
 NOVEMBRO   310.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
06000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
 T O T A L 1 1 310.000,00
 NOVEMBRO   310.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16347 9º  III  310.000,00 310.000,00 0,00
TOTAL GERAL    310.000,00 310.000,00 0,00

 DECRETO Nº 63.031, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento da Seguridade Social na Secretaria 
da Saúde, visando ao atendimento de Despesas 
Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 141.800.000,00 

(Cento e quarenta e um milhões, oitocentos mil reais), suple-
mentar ao orçamento da Secretaria da Saúde, observando-se as 
classificações Institucional, Econômica, Funcional e Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 62.413, de 06 de janeiro de 2017, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 29 de novembro de 2017.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de dezembro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 7 de dezembro 

de 2017.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
09012 FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - FUNDES
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  30.000.000,00
 T O T A L 1  30.000.000,00
3 3 40 30 MATERIAL DE CONSUMO 5  5.000.000,00
3 3 40 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 5  5.000.000,00
3 3 50 43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 5  8.600.000,00
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 5  93.200.000,00
 T O T A L 5  111.800.000,00
 T O T A L G E R A L   141.800.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.4849 APOIO FINANCEIRO
 AOS MUNICÍPIOS   10.000.000,00
  5 3 10.000.000,00
10.302.0930.4850 ATENDIMENTO AMBUL.
 E HOSPITALAR REDE E   70.000.000,00
  1 3 30.000.000,00
  5 3 40.000.000,00
10.302.0930.6213 SUBVENÇÕES A ENTIDADES
 FILANTRÓPICAS   8.600.000,00
  5 3 8.600.000,00
10.303.0930.6117 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
 ESPECIALIZADA   53.200.000,00
  5 3 53.200.000,00
 T O T A L   141.800.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
09012 FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - FUNDES
3 3 50 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 5  200.000,00
3 3 50 43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 5  5.865.268,00
3 3 90 14 DIÁRIAS - CIVIL 5  318.856,00
3 3 90 20 AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADORES 5  50.401,00
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 5  9.582.431,00
3 3 90 32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO
 PARA DISTRIB. GRATU 5  1.050.000,00
3 3 90 33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 5 601.609,00
3 3 90 35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 5  372.800,00
3 3 90 36 OUTROS SERV.DE TERCEIROS
 -PESSOA FÍSICA 5  1.121.412,00
3 3 90 37 SERV.LIMPEZA, VIGILÂNCIA
 E OUTROS- P. JURÍDICA 5  200.000,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 5  14.837.287,00
3 3 90 47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
 E CONTRIBUTIVAS 5  30.894,00
3 3 90 93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 5  1.596.145,00
 T O T A L 5  35.827.103,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.122.0940.5801 FUNCIONAMENTO
 DO CONSELHO ESTADUAL DE   425.415,00
  5 3 425.415,00
10.122.0940.6215 GESTÃO DA SECRETARIA DA SAÚDE   3.106.855,00
  5 3 3.106.855,00
10.128.0942.6121 CAPACITAÇÕES TÉCNICAS
 E ADMINISTRATIVA   1.364.707,00
  5 3 1.364.707,00
10.302.0930.4850 ATENDIMENTO AMBUL.
 E HOSPITALAR REDE E   4.222.002,00
  5 3 4.222.002,00
10.302.0930.6213 SUBVENÇÕES A ENTIDADES
 FILANTRÓPICAS   1.416.050,00
  5 3 1.416.050,00
10.303.0932.4138 EXAMES LABORATÓRIO
 INTERESSE SAÚDE P   9.230.475,00
  5 3 9.230.475,00
10.304.0932.4127 AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA   2.039.733,00
  5 3 2.039.733,00
10.304.0932.6244 VIGILÂNCIA AMBIENTAL   45.000,00
  5 3 45.000,00
10.305.0932.4124 CAMPANHAS DE VACINAÇÃO   900.000,00
  5 3 900.000,00
10.305.0932.4722 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA   11.456.908,00
  5 3 11.456.908,00
10.305.0932.5780 VACINAÇÃO DE ROTINA   1.000.000,00
  5 3 1.000.000,00
10.305.0932.5781 CAMPANHA DE VACINAÇÃO ANIMAL   149.460,00
  5 3 149.460,00
10.305.0932.6243 VIGILÂNCIA DOEN.
 E AGRAVOS NÃO TRANSMI   470.498,00
  5 3 470.498,00
 T O T A L   35.827.103,00
09045 FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR "C
 HOPIN TAVARES DE LIMA"-FURP
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 5  35.000.000,00
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 5  8.000.000,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5 1.100.000,00
 T O T A L 5  44.100.000,00
FUNCIONAL - PROGRAMÁTICA
10.122.0941.1377 REFORMA/AMPL.DE UNIDADES
 DA ADM. DIRETA   8.000.000,00
  5 4 8.000.000,00
10.302.0941.2449 APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS
 UNID. ADM. DI   1.100.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
16000 SECRETARIA DE LOGÍSTICA
 E TRANSPORTES
16055 DEPTO.DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER
 T O T A L 1 4 180.000.000,00
 DOTAÇÃO CONTINGENCIADA   180.000.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16347 9º  III  180.000.000,00 180.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL    180.000.000,00 180.000.000,00 0,00

 DECRETO Nº 63.033,
DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017

Organiza a Comissão de Política Salarial e dá 
outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A Comissão de Política Salarial, órgão vinculado 

diretamente ao Governador do Estado, fica organizada nos 
termos deste decreto.

Artigo 2º - À Comissão de Política Salarial, sem prejuízo das 
atribuições e competências dos demais órgãos e entidades, cabe:

I - fixar as diretrizes a serem observadas no âmbito da 
Administração Direta, das Autarquias, das Fundações instituídas 
ou mantidas pelo Estado e das Empresas sob controle acionário 
direto ou indireto deste, em assuntos de política salarial;

II – aprovar os termos finais das negociações a serem 
realizadas:

a) pela Secretaria de Planejamento e Gestão, com represen-
tantes dos órgãos e das entidades aos quais estejam vinculadas 
as propostas;

b) no âmbito de cada Fundação ou Empresa, após análise 
prévia pelo Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC;

III - autorizar a inserção, nos estatutos, regulamentos e 
regimentos internos das Fundações e das Empresas, de disposi-
ções normativas que criem benefícios ou vantagens trabalhistas.

Artigo 3º - A Comissão de Política Salarial é composta dos 
seguintes membros:

I - o Secretário de Planejamento e Gestão, que é seu 
Presidente;

II - o Secretário-Chefe da Casa Civil;
III - o Secretário de Governo;
IV - o Secretário da Fazenda;
V - o Secretário do Emprego e Relações do Trabalho;
VI - o Procurador Geral do Estado.
§ 1º - Os Secretários de Estado integrantes da Comissão 

de Política Salarial e o Procurador Geral do Estado serão repre-
sentados, em seus impedimentos, pelos respectivos Secretários 
Adjuntos e pelo Procurador Geral do Estado Adjunto.

§ 2º - Os demais Secretários de Estado poderão ser convida-
dos a participar das reuniões que tratarem de matéria de interes-
se do órgão ou entidade sob sua supervisão ou relacionada com 
a área de sua competência.

§ 3º - Caberá à Secretaria de Planejamento e Gestão prover 
o apoio administrativo necessário ao desempenho das ativida-
des da Comissão de Política Salarial.

§ 4º - A Comissão de Política Salarial conta com o apoio 
técnico:

1. no âmbito da Administração Direta e Autarquias, das 
seguintes unidades da Secretaria de Planejamento e Gestão:

a) Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH, da Subse-
cretaria de Planejamento Estratégico e Gestão Governamental;

b) Coordenadoria de Orçamento, da Subsecretaria de Plane-
jamento Orçamentário;

c) Assessoria em Assuntos de Política Salarial, do Gabinete 
do Secretário;

2. no âmbito das Fundações e das Empresas de que trata o 
artigo 4º deste decreto:

a) do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, 
da Secretaria da Fazenda;

b) da Coordenadoria de Orçamento, da Subsecretaria de 
Planejamento Orçamentário, da Secretaria de Planejamento e 
Gestão, no que afeta às fundações e às empresas consideradas 
dependentes do Tesouro Estadual;

c) da Assessoria de Empresas e de Fundações, do Gabinete 
do Procurador Geral do Estado, quando aplicável;

d) da Assessoria em Assuntos de Política Salarial, do Gabi-
nete do Secretário de Planejamento e Gestão.

§ 5º - O apoio técnico da Coordenadoria de Orçamento, da 
Subsecretaria de Planejamento Orçamentário, de que tratam os 
itens 1, alínea “b”, e 2, alínea “b”, do § 4º deste artigo será 
prestado, em especial, com vista à execução do disposto no 
artigo 27, inciso VII, do Decreto nº 62.598, de 29 de maio de 
2017, relativo ao zelo pelo cumprimento dos dispositivos legais 
instituídos pela Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Artigo 4º - As reivindicações salariais, a concessão de 
vantagens de qualquer natureza e outros pleitos similares, no 
âmbito das Fundações instituídas ou mantidas pelo Estado e das 
Empresas sob controle acionário direto ou indireto deste, serão 
analisados pelo Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - 
CODEC, respeitados os critérios estabelecidos pela Comissão 
de Política Salarial.

§ 1º - Para fins do disposto no “caput” deste artigo, as 
Fundações e as Empresas, por intermédio das Secretarias de 
Estado a que estiverem vinculadas, deverão enviar, previamente, 
à Assessoria em Assuntos de Política Salarial, do Gabinete do 
Secretário de Planejamento e Gestão, para encaminhamento à 
análise do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC, 
os seguintes dados:

1. proposta dos dirigentes quanto à adequação das reivindi-
cações de seus empregados aos critérios fixados pela Comissão 
de Política Salarial e suas alternativas;

2. avaliação econômico-financeira das despesas da entida-
de e o impacto do pleito, indicando as fontes de recursos que 
irão honrar os pagamentos;

3. outros documentos, análises, avaliações ou projeções 
relevantes.

§ 2º - Os termos finais dos acordos coletivos de trabalho 
serão analisados pelo Conselho de Defesa dos Capitais do 
Estado – CODEC e estarão sujeitos à aprovação da Comissão 
de Política Salarial.

§ 3º - Após o registro de que trata o artigo 614 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, os acordos e as convenções coletivas 
de trabalho deverão ser encaminhados ao Conselho de Defesa 
dos Capitais do Estado – CODEC para fins de controle, acompa-
nhamento e comunicação à Comissão de Política Salarial.

Artigo 5º - As Fundações instituídas ou mantidas pelo Esta-
do e as Empresas sob controle acionário direto ou indireto que 
inserirem em seus estatutos disposições normativas envolvendo 
a criação de benefícios ou vantagens trabalhistas sem prévia 
autorização da Comissão de Política Salarial ou descumpram o 
disposto no artigo 4º deste decreto, ficam sujeitas:

I - à apuração de responsabilidade de seus dirigentes;
II – à não liberação, pelas Secretarias de Planejamento e 

Gestão e da Fazenda, de recursos orçamentários e financeiros 
que porventura sejam solicitados.

Artigo 6º - Os representantes do Estado integrantes dos 
Conselhos de Administração, Conselhos Curadores e Conselhos 
Ficais das entidades a que se refere o artigo 4º e o Conselho 

  5 4 1.100.000,00
10.303.0935.4838 FABRICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
 DE MEDICAMEN   35.000.000,00
  5 3 35.000.000,00
 T O T A L   44.100.000,00
09057 HOSP. DAS CLÍNICAS DA FAC.
 DE MED. DA USP
3 1 90 01 APOSENTADORIA, RESERVA REMUNERADA
 E REFORMAS 1  1.000.000,00
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS
 FIXAS-PESSOAL CIVIL 1  19.000.000,00
3 1 90 13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1  10.000.000,00
 T O T A L 1  30.000.000,00
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 5  1.508.917,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 5  302.061,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5 30.061.022,00
4 4 90 93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 5  897,00
 T O T A L 5  31.872.897,00
 T O T A L G E R A L   61.872.897,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.4850 ATENDIMENTO AMBUL.
 E HOSPITALAR REDE E   31.810.978,00
  1 1 30.000.000,00
  5 3 1.810.978,00
10.302.0941.2449 APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS
 UNID. ADM. DI   30.061.919,00
  5 4 30.061.919,00
 T O T A L   61.872.897,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
 T O T A L 1 3 30.000.000,00
 DEZEMBRO   30.000.000,00
 T O T A L 5 3 75.972.897,00
 NOVEMBRO   75.972.897,00
 T O T A L G E R A L   105.972.897,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
09045 FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR
 "CHOPIN TAVARES DE LIMA"-FURP
 T O T A L 5 3 35.000.000,00
 NOVEMBRO   35.000.000,00
 T O T A L 5 4 9.100.000,00
 NOVEMBRO   9.100.000,00
09057 HOSP. DAS CLÍNICAS DA FAC.DE
 MED. DA USP
 T O T A L 1 1 30.000.000,00
 DEZEMBRO   30.000.000,00
 T O T A L 5 3 1.810.978,00
 NOVEMBRO   1.810.978,00
 T O T A L 5 4 30.061.919,00
 NOVEMBRO   30.061.919,00
 T O T A L G E R A L   105.972.897,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16347 9º  III  141.800.000,00 141.800.000,00 0,00
TOTAL GERAL    141.800.000,00 141.800.000,00 0,00

 DECRETO Nº 63.032, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Procuradoria Geral do Estado, 
visando ao atendimento de Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 180.000.000,00 

(Cento e oitenta milhões de reais), suplementar ao orçamento da 
Procuradoria Geral do Estado, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme 
a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 62.413, de 06 de janeiro de 2017, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 28 de novembro de 2017.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de dezembro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 7 de dezembro 

de 2017.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
40000 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
40001 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
3 3 90 91 SENTENÇAS JUDICIAIS 1  180.000.000,00
 T O T A L 1  180.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
03.846.0000.4812 PAGAMENTO AÇÕES
 INDENIZATÓRIAS PEQUENO   180.000.000,00
  1 3 180.000.000,00
 T O T A L   180.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
16000 SECRETARIA DE LOGÍSTICA
 E TRANSPORTES
16055 DEPTO.DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  180.000.000,00
 T O T A L 1  180.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.782.1611.2283 EXECUÇÃO DAS OBRAS
 DO RODOANEL - TRECH   180.000.000,00
  1 4 180.000.000,00
 T O T A L   180.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
40000 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
 T O T A L 1 3 180.000.000,00
 NOVEMBRO   113.600.000,00
 DEZEMBRO   66.400.000,00


